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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE
OBRA  NOVA.  CONSTRUÇÃO  DE  EDIFÍCIO.  SUPOSTAS
IRREGULARIDADES  NA EDIFICAÇÃO.  PERÍCIA REALIZADA
POR  PROFISSIONAL  TÉCNICO.  FORMULAÇÃO  DE  NOVOS
QUESITOS  PELA AUTORA.  PEDIDO  DA PROMOVENTE  DE
NOVA  VISITA  IN  LOCO.  INDEFERIMENTO  PELO
MAGISTRADO.  FUNDAMENTAÇÃO  DE  QUE  OS  QUESITOS
PODEM SER RESPONDIDOS EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO
E JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL
REPARAÇÃO.  CONVERSÃO  DA  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMENTAL EM RETIDA.

- Conforme a dicção do art.  522 do CPC, só caberá agravo de
instrumento nos casos em que a decisão for suscetível de causar
lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  ou,  ainda,  quando  for
inadmitida apelação ou quando disser respeito aos seus efeitos.
Logo, não restando o caso dos autos enquadrado em qualquer
dessas  situações,  deve  ser  o  recurso  convertido  em  sua
modalidade retida.

VISTOS

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por  Maria Inês de
Almeida  Maracajá, desafiando  decisão  do  Juízo  de  Direito  da  4ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Nunciação de Obra Nova
c/c  Indenização  –  processo  nº  0124051-42.2012.815.0011  -  movida em face  da
Cirne Construções, Serviços de Engenharia e Mão-de-Obra Ltda, indeferiu pedido
da autora, ora recorrente,  referente à realização de nova  visita  in loco pelo
perito para apresentar respostas e esclarecimentos a novos quesitos.

Inicialmente, a agravante informa que a empresa recorrida está
edificando um prédio vizinho ao seu imóvel, cujo projeto desobedece  o Código de



Obras Municipal, quanto ao recuo lateral e afastamento mínimo das galerias pluviais,
além de ter  invadido e causado a demolição parcial  do muro divisor  com a sua
residência. 

Logo em seguida, afirma que foi  realizada perícia técnica, cujo
laudo apresentado pelo expert constatou algumas irregularidades, acerca das quais
a  demandante,  ora  suplicante,  entende  que  devem  ser  prestados  os  devidos
esclarecimentos, “máxime ante a notória ilegalidade no projeto, vez que este trás
como  pé-direito  apenas  2,5  metros,  quanto  que  o  próprio  Código  de  Obras  e
Edificações  de  Campina  Grande  prevê  como  pé-direito  mínimo  a  altura  de  2,7
metros” - fls. 04.

Dito isso, defende a necessidade de nova visita  in loco na obra
embargada,  uma  vez  que  o  perito  não  terá  condições  de  prestar  os  devidos
esclarecimentos  na  audiência  de  instrução  e  julgamento,  mas,  apenas,  com  a
visualização das condições reais do empreendimento em construção.

Aponta, ainda, essa medida (nova visita in  loco) como a melhor
solução  a  ser  tomada,  porquanto  representa  celeridade,  eficiência  e  economia
processual, evitando o protelamento do andamento do feito.

Ao  final,  após  defende  o  recebimento  desta  irresignação  na
modalidade instrumental, pugna pela atribuição de feito suspensivo ativo ao recurso,
no sentido de que seja determinada “a intimação do perito para nova vistoria na
obra,  viabilizando  a  resposta  aos  quesitos  complementares  em  audiência  de
instrução  e  julgamento  requerida  e  consequentemente  suspensão  da  decisão
agravada  tão  somente  no  ponto  que  decide  que  o  perito  deve  apenas  tomar
conhecimento dos quesitos e respondê-los em audiência” - fls. 11.

No  mérito,  requer  o  provimento  da  súplica  de  instrumento,
confirmando a tutela recursal – fls. 02/12.

Acostou documentos – fls. 13/689, inclusive o comprovante das
custas recursais – fls. 17.

É o relatório. DECIDO.

Como  pode  ser  visto  do  relatório,  a  agravante  busca,  com  o
provimento da presente irresignação, a realização de nova perícia in loco, antes da
ausência  de  instrução  e  julgamento,  para  que  o  expert possa  prestar  alguns
esclarecimentos com a resposta de quesitos complementares. 

Pois bem, segundo o art. 522 do Código de Processo Civil, pela
nova redação que lhe foi  dada pela Lei  nº  11.187/05, o recurso de agravo será
manejado, em regra, pela sua modalidade retida, admitindo-se, excepcionalmente, a
sua  forma  de  instrumento  quando  se  estiver  diante  de  decisões  suscetíveis  de
causar  à  parte  lesão  grave  ou  de  difícil  reparação,  ou  quando  for  inadmitida
apelação, bem como quando disser respeito aos seus efeitos. 

Para tanto, vejamos o que prescreve o referido dispositivo:  



“Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo
de  10  (dez)  dias,  na  forma  retida,  salvo  quando  se  tratar  de
decisão  suscetível  de  causar  à  parte  lesão  grave  e  de  difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando
será admitida a sua interposição por instrumento.”

Nesse  sentido,  com  propriedade,  manifestou-se  a  festejada
Teresa Arruda Alvim Wambier, in Os Agravos no CPC Brasileiro, p. 436, 4ª ed. rev.,
atual. e ampl. de acordo com a nova Lei do Agravo (Lei 11.187/2005), Ed. RT, 2006: 

“De  acordo  com a  nova  redação  dos  arts.  522  e  527,  inc.  II,
somente poderá subsumir-se ao regime de instrumento o agravo
'quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave  e  de  difícil  reparação'. Caso,  interposto  o  agravo  de
instrumento, constate o relator que não estão presentes tais
condições, ou a decisão recorrida não diga respeito a 'casos
de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em
que  a  apelação  é  recebida',  estabelece  a  norma  que
'converterá o agravo de instrumento em agravo retido (...),
mandando remeter os autos ao juiz da causa'.”

Assim,  desde  já,  cumpre  asseverar  que  não  vislumbro,  neste
caso, nenhuma das situações que ensejam o manejo do presente recurso na sua
forma instrumental, ou seja, entendo não ser a decisão atacada suscetível de causar
à parte agravante lesão grave e de difícil reparação, como pretende transparecer as
razões da recorrente.

Ora,  o  decisum lançado  pelo  Magistrado  de  primeiro  grau  de
jurisdição  não  está  causando  a  agravante  “lesão  grave  e  de  difícil  reparação”
suficiente a receber a presente irresignação na sua forma instrumental, eis que o
perito  sequer  respondeu  os  quesitos  complementares,  os  quais  serão  na
oportunidade da realização da audiência de instrução e julgamento, tampouco fora
prolatada sentença acerca de eventual improcedência dos pedidos formulados pela
autora, ora suplicante. 

Assim,  apenas  após  os  atos  acima  declinados  (audiência  de
instrução e julgamento e pronunciamento de mérito pela instância inferior)  é que
poderá ser aferido a imprescindibilidade ou não da nova visita in loco solicitada pela
promovente, ora postulante, de modo que inexiste a urgência indicada no caso ora
em disceptação.

Nossos  tribunais  pátrios,  em  hipóteses  bastante  semelhantes,
vem adotando esse mesmo posicionamento, senão vejamos:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO COMINATÓRIA. PERÍCIA
TÉCNICA.  PEDIDO DE OITIVA DO PERITO EM AUDIÊNCIA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  PARA  INTERPOSIÇÃO  DO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONVERSÃO  EM  AGRAVO



RETIDO.  I  -  É  faculdade  do  julgador  o  indeferimento  de
questionamento oral do perito acerca da prova pericial produzida,
entendendo  como  inútil  ou  protelatória,  a  teor  do  disposto  no
artigo 130 do Código de Processo Civil. II - Não se afigurando a
decisão hostilizada suscetível de causar à parte lesão grave
ou  de  difícil  reparação,  impõe-se  converter  o  recurso  em
agravo retido,  a teor do disposto no art.  527, II  do Código de
Processo  Civil,  na  redação  da  Lei  nº  11.187/2005.  RECURSO
CONVERTIDO  EM  AGRAVO  RETIDO,  POR  DECISÃO
MONOCRÁTICA.”  (TJRS.  AI  nº  70055078034.  Rel.  Des.  Liege
Puricelli Pires. J. em 13/06/2013). Grifei.

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INDEFERIMENTO  DE
PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.  CONVERSÃO  EM
AGRAVO RETIDO. LEI N. 11.187/05. Ausência da prova da lesão
grave e de difícil  reparação. Art.  522 c/c art.  527, II,  ambos do
CPC. Agravo de instrumento convertido em agravo retido.” (TJRS.
AI  nº  51033-05.2012.8.21.7000.  Rel.  Des.  José  Luiz  Reis  de
Azambuja. J. em 15/02/2012). Grifei. 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL EM
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA
PERICIAL.  CONVERSÃO  EM  AGRAVO  RETIDO.  A  decisão
recorrida é insuscetível de causar à parte agravante lesão grave e
de  difícil  reparação,  não  se  tratando  de  hipótese  que  exija
provimento jurisdicional  de urgência.  Agravo de instrumento
convertido  em retido.” (TJRS.  AI  nº  582965-85.2011.8.21.7000.
Rel. Des. Mario Crespo Brum. J. em 06/12/2011). Grifei.  

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROVA  PERICIAL.  NÃO
NECESSIDADE.  CONVERSÃO  EM  RETIDO.  1  -  Se  a  prova
pericial não se mostra, no momento, necessária, não realizá-
la não leva a cerceamento de defesa. 2 - Não demonstrada a
existência  de  perigo  de  lesão  grave  e  de  difícil  ou  incerta
reparação, impõe-se a conversão do agravo em retido. 3 - Agravo
convertido em retido.” (TJDF. Rec. Nº 2010.00.2.020912-0. Ac. nº
484.450. Rel. Des. Jair Soares; DJDFTE 04/03/2011. Pág. 159).
Grifei.  

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA
FUNDADA  EM  ALEGADO  ERRO  MÉDICO.  DECISÃO  QUE
INDEFERIU  A  REALIZAÇÃO  DE  NOVA  PROVA  PERICIAL.
Hipótese de conversão em agravo retido,  nos termos do art.
527,  II,  do CPC.  Agravo de instrumento  convertido em agravo
retido.” (TJSP. AI nº 990.10.400756-9. Ac. nº 4713391. Rel. Des.
Sebastião Carlos Garcia. J. em 16/09/2010). Grifei.  

A  respeito  do  tema  “conversão  em  retido”,  colaciono  alguns
julgados desta Corte de Justiça:



“AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA DA URGÊNCIA OU PERIGO DE LESÃO GRAVE E
DE  DIFÍCIL  OU  INCERTA  REPARAÇÃO.  CONVERSÃO  EM
RETIDO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  MONOCRÁTICO.
DESPROVIMENTO.  -  Se  na  questão  não  haja  urgência  da
decisão,  em razão  da  impossibilidade  de  ocorrerem  situações
irreversíveis ou lesão de difícil reparação, melhor se processe a
reversão, para, previamente com a apelação, se prejudicialidade
não  houver  pela  extinção  do  processo,  retratação  ou  falta
posterior de pedido de julgamento do agravo convertido,  ser  o
recurso julgado.” (AI nº 200.2009.037189-5/001. Rel. Des. Manoel
Soares Monteiro. J. em 21/01/2010).

“AGRAVO  INTERNO.  CONVERSÃO  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  EM  AGRAVO  RETIDO  -  AUSÊNCIA  DE
DESCRIÇÃO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.
IRRECORRIBILIDADE  DA  DECISÃO.  NÃO  CONHECIMENTO
DO  AGRAVO  INTERNO.  1.  Correta  se  mostra  decisão
monocrática que converte  o agravo de instrumento  em agravo
retido, diante da ausência de descrição de lesão grave e de difícil
reparação, passível de ser experimentada pelo agravante, acaso
persistissem os termos da interlocutória proferida pelo Magistrado
Singular. 2. Visando assegurar a razoável duração do processo e
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação (vide, art.
5°,  inc.  LXXVIII,  da  constituição  federal,  a  reforma  processual
conferida  pela  Lei  nº  11.1187/2005  dispõe  que  a  decisão
monocrática ora impugnada é irrecorrível em conformidade com o
preceito do parágrafo único do art.  527 do Diploma Processual
Civil.  3.  Não  conhecimento  do  Agravo  Interno.” (AI  nº
001.2009.019414-1/001.  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. J. em 09/02/2010). 

Assim,  não  há  como  vislumbrar  a  possibilidade  de  análise  do
presente recurso na modalidade instrumental,  devendo o mesmo ser devolvido à
instância originária para ser processado na forma retida.

Dessa forma, nos termos do artigo 527, inciso II,  do Código de
Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187/2005, CONVERTO o agravo
de instrumento em sua modalidade retida, determinando a remessa dos autos ao
juízo a quo.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 22 de outubro de 2014.

                                            José Ricardo Porto
                                        Desembargador Relator
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